EXMO. SR. PRESIDENTE:                                                                                    PL 060/2013
Trata-se de projeto de lei ordinária que “Dispõe sobre concessão de reajuste de vencimentos e dá outras providências”, de autoria do Sr. Prefeito Municipal,  com pedido de tramitação legislativa  em regime de urgência, nos termos da LOMS.

O Art. 1º  caput do projeto  estabelece “reajuste de vencimentos aos funcionários e servidores municipais da administração direta, indireta e fundacional, nos termos desta Lei, na ordem de 6,06% (seis inteiros e nove centésimos),  a incidir da seguinte forma”: 

O inciso I estabelece “reajuste de 5,09% (cinco inteiros e nove centésimos por cento) de reposição inflacionárias correspondentes ao índice IPC-FIPE, aplicáveis sobre o salário base do mês de Dezembro de 2012”, que será pago “retroativo a Janeiro de 2013;”  o inciso II estabelece “reajuste de 1,0% (um por cento), além do reajuste do inciso I, a título de valorização profissional, aplicável sobre o salário base relativo ao mês de Dezembro de 2012, que será pago a partir de Julho de 2013”;  o Art. 2º refere que o reajuste previsto no Art. 1º aplica-se aos “ativos, inativos e pensionistas da administração direta, indireta e fundacional, observados os mesmos critérios”; o Art. 3º refere cláusula de regulamentação; o Art. 4º estabelece que o Executivo, por decreto, “fixará os vencimentos do pessoal regido pela Consolidação das Leis do Trabalho, nos termos desta Lei”; o Art. 5º refere cláusula de despesa; e o Art. 6º cláusula de vigência da Lei, a partir de sua publicação. 
A matéria que versa sobre concessão de reajuste da remuneração a servidores públicos da administração direta e indireta, ativos, inativos e  pensionistas, e ao pessoal regido pela CLT, bem como sobre concessão de revisão geral anual, é da iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito Municipal, nos termos do disposto no Art. 37 da  Constituição da República.
 
Com relação ao quorum de votação do projeto, submetido a duas discussões, a sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, de acordo com os Arts. 134 e 163, inciso IV, do Regimento Interno.

A solicitação do sr. Prefeito Municipal ao Presidente da Câmara quanto à urgência na tramitação  legislativa, está prevista no Art. 44, § 1º, da  LOM, a saber:

“Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projetos de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de noventa dias, a contar do recebimento.

§ 1º Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias.” (reproduzido no Art. 88, § 1º, do Regimento Interno da Câmara).
Recomenda-se, ademais, as devidas alterações, pela Comissão de Justiça, por emenda, quanto ao mês de pagamento da reposição inflacionária, constante do inciso I do Art. 1º, alterando-se para o mês de março de 2013, e não como está constando.

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sorocaba, 05 de março de 2013.

Claudinei José Gusmão Tardelli

        Assessor Jurídico

De acordo:

Marcia Pegorelli Antunes

Secretária Jurídica
� CONSTITUIÇÃO FEDERAL:


“Art. 37. (…)


X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;”


� REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA:


“Art. 134. Salvo disposição expressa em contrário, nenhum projeto será aprovado sem passar por duas discussões, não computada a redação final.


(…)


Art.163. Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes matérias:


(…)


IV – criação de cargos e aumento de vencimentos de servidores;”








